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PREFEITURA MUNICIPAL DE

LAURO DE FREITAS


Setor/Unidade requisitante: Departamento de Projetos e Convênios/ Secretaria de Infraestrutura

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA DA QUADRA CHAFARIZ, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA. OBJETO DA TRANSFERENCIA ESPECIAL PROGRAMA 09032021, PLANO DE AÇÃO 09032021-013445 E NOTA DE EMPENHO 2021NE003086.
Fundamentação de contratação: O objetivo deste Projeto Básico é orientar e fixar as normas a serem observadas, definindo as especificações técnicas para as empresas participantes do certame licitatório, quanto aos seus direitos e obrigações, identificando os tipos de serviços a executar e estabelecendo as diretrizes gerais para Execução das Obras de REFORMA DA QUADRA DE-CHAFARIZ, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS/BA. Objeto da transferência especial, programa 09032021, plano de ação 09032021-013445 e nota de empenho 2021NE003086. Definindo assim de forma clara, como deverão ser apresentadas as propostas pelos licitantes para o atendimento inequívoco das necessidades da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas-Bahia, com fundamento na Lei 8.666/93. 
PROJETO BÁSICO
1. Da Justificativa de Aquisição/Contratação de Serviço

O Município de Lauro de Freitas detentor da transferência especial, programa 09032021, plano de ação 09032021-013445 e nota de empenho 2021NE003086, com o Ministério da Economia, cujo objeto pactuado é a Execução das Obras de REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICIPIO DE LAURO DE FREITAS.
É relevante ressaltar que essa intervenção de natureza física trará uma melhor qualidade de vida para todos os nossos Munícipes contemplados na comunidade onde a Obra foi proposta.

Diante do exposto, se faz necessária a abertura de um Processo Administrativo para contratação de empresa especializada para Execução das Obras de REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA. OBJETO DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL, PROGRAMA 09032021, PLANO DE AÇÃO 09032021-013445 E NOTA DE EMPENHO 2021NE003086, através do certame licitatório na modalidade CONVITE, com regime de empreitada por menor preço global com recursos do Governo Federal e do erário municipal.
2. Da Especificação
Execução das obras de REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA. OBJETO DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL, PROGRAMA 09032021, PLANO DE AÇÃO 09032021-013445 E NOTA DE EMPENHO 2021NE003086.
I –   SERVIÇOS A EXECUTAR
O projeto abrange uma área 304.459m² para a implantação das Obras de REFORMA DA QUADRA-CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA, conforme planilha orçamentária dos serviços a serem executados, objeto do TRANSFERÊNCIA ESPECIAL, PROGRAMA 09032021, PLANO DE AÇÃO 09032021-013445 E NOTA DE EMPENHO 2021NE003086.
3. Dos Prazos e da Entrega
3.1- PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS
3.1.1. O prazo máximo para execução das obras e serviços objeto do presente Projeto Básico será de 04 (quatro) meses, contado à partir da data da emissão da Ordem de Serviço, tendo o contrato a mesma vigência de 04 (quatro) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.

3.2. PRAZO DE GARANTIAS
3.2.1. O Prazo de Garantia dos serviços prestados é o previsto na legislação vigente e definido, no Código Civil Brasileiro.
3.2.2. Todos os serviços licitados devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.
3.3. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.3.1. Os pagamentos das obras/serviços e fornecimentos serão efetuados em reais, mensalmente, de acordo com as medições, com base nos preços globais propostos, e contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização do MUNICÍPIO formalmente designada, acompanhada do relatório dos trabalhos desenvolvidos e do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

3.3.1.1. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada, de acordo com a Planilha de Levantamento de Eventos – PLE.
3.3.2. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências do Projeto Básico e ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse cronograma de licitação, será ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da emissão da ordem de serviço, assinatura do contrato ou de outro documento hábil.

3.3.3. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação das regularidades fiscais:
3.3.3.1. A fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por parte da Fiscalização do serviço faturado, indicando a data da aprovação do evento, que será considerada como data final de adimplemento da obrigação, conforme estabelece o Projeto Básico e seus anexos.
3.3.3.1.1. O MUNICÍPIO considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à de entrega do documento de cobrança no protocolo da Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA, na Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, considerando a aprovação da medição por conta da Fiscalização, a partir da qual será observado o prazo citado para pagamento.  Conforme estabelecido nas especificações técnicas das obras e serviços, que define os critérios de aferição e aprovação de medições dos itens e subitens do contrato.

3.3.4. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, mediante atesto de uso pelo fiscal do contrato. 

3.3.5. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

3.3.5.1. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número da medição e do mês de competência a que se refere.

3.3.5.1.1. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

3.3.6. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega ao MUNICÍPIO dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica desconsideração pelo MUNICÍPIO dos prazos estabelecidos.

3.3.7. Não constituem motivos de pagamento pelo MUNICÍPIO de serviços em excesso, desnecessários à execução das obras e que forem realizados sem autorização prévia da Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de pagamento estabelecida no Projeto Básico e seus anexos.

3.3.8. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

3.3.8.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

3.3.8.2. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

4. Para a habilitação da empresa, são solicitados os seguintes documentos:
· Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

· Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

· Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

· Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
5. Deveres do Contrato
5.1. A licitante vencedora deverá apresentar ao MUNICÍPIO antes do início dos trabalhos, os seguintes documentos:
5.1.1. “Lay Out” do Canteiro de Obras e identificação da área para construção do mesmo.
5.1.2. Plano de Trabalho a ser aprovado pela Fiscalização do MUNICÍPIO.
5.1.3. Cronograma físico – financeiro detalhado e adequado ao item 3.3.3.

5.1.4. Relação dos serviços especializados que serão subcontratados, considerando as condições estabelecidas no ITEM 8.2 e seus subitens.

5.1.4.1. A CONTRATADA ao requerer autorização para subcontratação de parte dos serviços, deverá comprovar ao MUNICÍPIO a regularidade jurídico/fiscal e trabalhista de sua subcontratada, respondendo, solidariamente com esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato, e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo ou função gratificada no MUNICÍPIO.
5.1.4.2. Autorização dos órgãos competentes para escavação/desmonte de rocha com uso de explosivos, plano de fogo assinado por um Engenheiro de Minas, com a respectiva ART e projeto (Layout) do paiol.

5.2. Manter no local da obra durante todo o período de execução em regime permanente no mínimo um técnico de segurança do trabalho, portador de comprovação de registro profissional expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.3. Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças Ambientais do Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à todo o período da execução das obras que cumpram com o RCC (Relatório de Cumprimento das Condicionantes). E como também obriga-se à obtenção de novas licenças ambientais necessárias para todas as fases da execução da obra até a sua conclusão. O não cumprimento dessas obrigações acarretará na suspensão dos pagamentos dos boletins de medição da contratada até a completa regularização das condicionantes e/ou dos licenciamentos ambientais.

5.4. Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Lauro de Freitas – Bahia, em caso de solicitação da Mandatária Caixa Econômica Federal – Superintendência Regional.

5.5. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/77.

5.5.1. O profissional do quadro permanente poderá ser substituído por profissional contratado com as qualificações informadas, através de contrato de prestação de serviços, nos termos estabelecidos no Projeto Básico e anexos;

5.6. Instalar e manter, sem ônus para o MUNICÍPIO, no canteiro de obras, um escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte do MUNICÍPIO, para uso exclusivo da Fiscalização do MUNICÍPIO, com área mínima de 25,00 m², incluindo banheiro, contendo: mesa, cadeira, armário, ar condicionado, telefone, 01 computador desktop e 01 notebook com periféricos, hardware atual e software adequado ao acompanhamento da obra, administração de escritório e comunicação, Internet, 01 câmera fotográfica digital (resolução mínima de 7.0 megapixel com cartão de memória de 4 (Gb), materiais de escritório necessários à operação dos equipamentos e desempenho das atividades pelo período correspondente ao da execução dos serviços e 01 aparelho de ar-condicionado, sendo que ao final das obras todos os materiais não utilizados e equipamentos serão devolvidos à contratada.

5.7. Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais como os equipamentos de topografia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e concreto, inclusive manutenção e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na proposta no preço estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo que ao final das obras todos os equipamentos serão devolvidos à Contratada.

5.8. A CONTRATADA deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com ao MUNICÍPIO. Mesmo as comunicações via telefone nº: (71) 3288-8779, devem ser ratificadas formalmente através de protocolo encaminhado a Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA, na Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, situada na Rua Manoel Silvestre Leite, s/n, bairro Centro – Lauro de Freitas.

5.9. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local das obras/serviços e fornecimentos, bem como a triagem e disposição final de resíduos sólidos inertes e da construção civil - RCC em local devidamente licenciado.
5.9.1. Apresentação do relatório de descarte, discriminado por empresa e por obra, emitido pelo responsável técnico do aterro escolhido, compreendendo período compatível ao período medido no respectivo BM apresentado.

5.10. Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados para a boa execução das obras/serviços e fornecimentos, priorizando nas contratações de pessoal direto das obras profissionais domiciliados preferencialmente morados do Município, respeitadas às exigências profissionais que o cargo requerer.   

5.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como por aqueles que vier causar ao MUNICÍPIO e a terceiros, existentes nos locais ou decorrentes da execução das obras/serviços e fornecimentos objeto desta licitação.

5.12. Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos nos locais das obras/serviços e fornecimentos.

5.13. Colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias (mediante anuência prévia da Fiscalização), para possibilitar a perfeita execução das obras/serviços e fornecimentos no prazo contratual.

5.14. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com o MUNICÍPIO, bem como todo o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

5.15. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do local de execução das obras e serviços.

5.16. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da Contratada.

5.17. A contratada deverá manter um Preposto, aceito pelo MUNICÍPIO, no local do serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (Artº 68 da Lei 8.666/93).

5.18. Responsabilizar-se, desde o início das obras até o encerramento do contrato, pelo pagamento integral das despesas do canteiro referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

5.18.1. No momento da desmobilização, para liberação da ultima fatura, faz-se necessária a apresentação da certidão de quitação de débitos, referente às despesas com água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

5.19. Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorização do MUNICÍPIO.
5.20. A contratada responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como por aqueles que vier causar ao MUNICÍPIO e a terceiros, existentes nos locais ou decorrentes da execução das obras e/ou serviços e fornecimentos, objeto deste Projeto Básico.

5.21. Durante a execução dos serviços e obras, caberá à empresa contratada as seguintes medidas:
5.21.1. Instalar e manter no canteiro de obras 1 (uma) placa de identificação da obra, com as seguintes informações: nome da empresa (contratada), RT pela obra com a respectiva ART, nº do Contrato e Contratante (Município), conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 198/1971; 
5.21.2. A placa de identificação das obras e serviços deve ser no padrão definido pelo MUNICÍPIO, respeitado o Manual de Identificação da Placa de Obra do Ministério do Desenvolvimento Regional/Caixa Econômica Federal e em local por ele indicado;
5.21.3. Obter junto ao Órgão responsável do Município o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições legais em vigor;

5.21.4. Manter no local das obras/serviços um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc, como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras/serviços;
5.21.5. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços;
5.21.6. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução das obras/serviços; e
5.21.7. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente.

5.22. Na execução dos serviços e obras de construção, objeto da licitação a contratada deverá atender às seguintes normas e práticas complementares:
a) Normas e Exigências especificadas na Lei Federal 8.666/93 e Suas Alterações;
b) Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas;

c) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas do Município especifica para obras;

d) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA / CAU;
e) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

f) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;

g) Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo;

h) Normas da Vigilância Sanitária e Secretaria de Meio Ambiente do Município;

i) Normas das concessionárias locais de serviços, tais como Corpo de Bombeiros, Embasa, Coelba, etc.;

j) Normas, regulamentos e portarias do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;

k) Normas, regulamentos do INEMA, SEMA;

l) Normas, regulamentos do DNPM;

m) CONAMA - Resolução nº 307 (05/07/2002), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;

n) Convenção Coletiva de Trabalho vigente, que estabelece condições trabalhistas das categorias de empregados envolvidas na execução do objeto;

o) Manuais Técnicos – Prescrições e orientações constantes dos manuais técnicos dos fabricantes de equipamentos eletromecânicos instrumentos de medição e mecanismos de automação, no que tange a transporte, estocagem, montagem, instalação e teste de operação;

5.23. GARANTIA DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS DE ENGENHARIA:

5.23.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Fiel Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em espécie, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da CONTRATADA.
5.23.2. O Montante dessa “Garantia de Fiel Execução”, determinado com base no Art. 56, parágrafo 3º da lei nº 8.666/93 é devido ao volume de recursos financeiros envolvidos, ao limite imposto para penalização da CONTRATADA pelo item anterior, às magnitudes e especificidades das obras, bem como as características físicas e ambientais envolvidas.
5.23.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a "Garantia de Fiel Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e demais obrigações contratuais.
5.23.4. A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pelo MUNICÍPIO, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem do MUNICÍPIO.
5.23.5. O depósito da caução é condicionante para a emissão da Nota de Empenho.
5.23.6. Em caso de rescisão contratual, a devolução da garantia contratual à CONTRATADA ocorrerá nas situações amparadas pelo §2º, Art. 79, da Lei 8.666/93.

5.24. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS.

5.24.1. Concluídos os serviços, a Contratada solicitará ao MUNICÍPIO, através da Fiscalização, o seu recebimento provisório que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitação.
5.24.2. O MUNICÍPIO terá até 90 (noventa) dias para, através de Comissão, verificar a adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, emitirem parecer conclusivo e, no caso de projeto, aprovação da autoridade competente.
5.24.3. Na hipótese da necessidade de correção, independente do previsto nos itens 5.24.1 e 5.24.4. Será estabelecido um prazo para que a Contratada, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceito e aprovado o serviço/projeto, o MUNICÍPIO emitirá o Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços que deverá ser assinado por representante autorizado da Contratada, possibilitando a liberação da caução contratual.
5.24.4. O Termo de Encerramento Físico do contrato está condicionado à emissão de Laudo Técnico pelo MUNICÍPIO sobre todos os serviços executados.
5.24.5. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.
5.24.6. A licitante vencedora entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado no subitem 5.24.3 acima é condicionante para:
5.24.6.1. Emissão, pelo MUNICÍPIO, do Atestado de Execução das obras;
5.24.6.2. Emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato (TEFC);

         5.24.6.2.1. Liberação da Caução Contratual.

5.24.6.3. Os resultados das obras, incluindo os desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto das obras, serão de propriedade do MUNICÍPIO, e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização deste.

5.24.7. A última fatura somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

6. Deveres da Contratante
6.1. FISCALIZAÇÃO
6.1.1. A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra será realizada pelo MUNICÍPIO, por técnicos designados na forma do Art.º 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a Licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o Cronograma Físico-Financeiro do contrato, Projeto Básico, Especificações Técnicas, Memoriais Descritivos, Projetos Básicos, elementos técnicos e de acordo com os demais documentos que integram o Contrato. 
6.1.2. A Fiscalização Poderá designar o acompanhamento, gerenciamento, supervisão e fiscalização da obra por uma Empresa Especializada, mediante procedimento de licitação específica, à sua Contratação, que passará a ser Denominada Gerenciadora, em atendimento ao que determina o Manual Específico da Portaria 164/2013 e suas Alterações.
6.1.3. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a Licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta aos ÓRGÃOS RESPONSAVEIS, CADIN ou certidões comprobatórias.
6.1.4. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
6.1.5. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento dos fatos à autoridade competente, responsável pela execução do contrato.
6.1.6. Caberá à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
6.1.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.
6.1.8. Fica assegurado aos técnicos do MUNICÍPIO o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.
7. Procedimentos de Fiscalização e Gerenciamento do Contrato
Nome: Antonivaldo Sales Junior 
Matricula: 52.671
8. Critérios de Aceitação do Objeto

8.1.  VISITA AO LOCAL DAS OBRAS
8.1.1. As licitantes poderão visitar os locais onde serão executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, até 05 (cinco) dias corridos antes da data prevista para recebimentos das propostas objeto deste certame, a fim de ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato.

8.1.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 
8.1.3. Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante. Declaração de que o licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será realizada a obra, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução.
8.1.4. A visita ao local onde serão executadas as obras/ serviços, deverá ser agendada com prazo de 05 (cinco) dias corridos para o agendamento da Visita Técnica ao Local da Obra por telefone ou pessoalmente, as licitantes deverão estar acompanhadas por um técnico indicado pela Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA, da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.

Endereço da SEINFRA: Rua Manoel Silvestre Leite, s/n, Centro – Lauro de Freitas, Telefone da SEINFRA nº: (71) 3288 – 8779.
8.1.5. Após a Visita ao Local das Obras, o Servidor emitirá o “Atestado de Visita” para o licitante, que oportunamente deverá apresentar na documentação na fase de habilitação. Os licitantes poderão optar em apresentar a Declaração de Visita – Modelo Anexo II em substituição ao Atestado de Visita no envelope de Habilitação, sob pena de inabilitação, caso não apresente nenhum deles.
8.2. SUBCONTRATAÇÃO 

8.2.1. Será permitida a subcontratação dos serviços de montagem mecânica, elétrica, detalhamentos construtivos, estudos laboratoriais, ensaios, escavações por processos não destrutivos, escavação de rocha a fogo e serviços que não estejam contemplados e inclusos nas parcelas de relevância pertencentes ao objeto desta licitação, com anuência prévia do MUNICÍPIO.

8.2.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

8.2.3. Será vedada a subcontratação total do objeto.

8.2.4. Caso ocorra à subcontratação, deverá ser observado o privilégio estabelecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso II da Lei 123/2006. 

8.2.5. As empresas subcontratadas também devem comprovar, junto ao MUNICÍPIO, antes do início dos trabalhos que estão em situação regular jurídico/fiscal, previdenciária e trabalhista, e que entre os seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no MUNICÍPIO.

8.2.6. Não será permitida, na presente licitação, a participação de empresas em consórcio.
8.2.7. Será admitida a subcontratação em hipóteses excepcionais de serviços, quando for estritamente necessária se previamente justificada e posteriormente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que tais serviços não constituem o escopo principal do objeto, restrita ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária..

8.3. CAPITAL SOCIAL
8.3.1. As licitantes deverão comprovar, sob pena de inabilitação, o capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da proposta apresentada, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

9. Orçamento Estimado

9.1. O orçamento estimado Global Máximo para as contratações do objeto desta obra é está definido em um único lote, conforme descritos abaixo:

9.1.1 Valor estimado: 
Execução das Obras de REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA - R$ 254.235,20 (duzentos e cinquenta e quadro mil, duzentos e trinta e cinco reais e vinte centavos), utilizando os sistemas oficiais de preços de referência SINAPI-Salvador, desonerados na data-base de dezembro de 2021, já incluídos o BDI máximo de 27,73% para serviços da obra, conforme ANEXO V. A – Planilha Orçamentaria da Obra.
9.1.2 O valor Global Máximo estimado para as contratações, foram elaboradas com base no Sistema de referência de preços do SINAPI-Salvador, na data-base de dezembro de 2021 com desoneração, já incluso as taxas de BDI máximo de 27,73 % para serviços da obra, encargos sociais com desoneração baseado no SINAPI da região, taxas, impostos e emolumentos. Para serviços e materiais não constantes nos três sistemas oficiais de custos, foram efetuadas pesquisas de mercado, além de composição de preços global elaborados pelo Município de Lauro de Freitas – Bahia, respeitados os preços de banco de dados dos demais Órgãos Oficiais na região.
As despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Execução das obras de REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - BA.
    Valor total do Investimento:                            R$    254.235,20
         Valor de Repasse                                              R$   170.000,00

         Valor de Contrapartida                                     R$     84.235,20
10. Qualificação Técnica:

10.1. A licitante deverá apresentar:
10.1.1. Registro ou Inscrição da licitante (pessoa jurídica) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados.

10.1.2. Em se tratando de empresa não registrada no CREA ou CAU do Estado da Bahia, esta deverá apresentar a certidão de registro do CREA ou CAU de origem, ficando a licitante, caso seja vencedora, obrigada a apresentar o “visto” do CREA ou CAU – BA antes da assinatura do contrato.

10.1.3. Para comprovação de aptidão Técnico-Profissional, o licitante deverá possuir profissional habilitado em seu quadro permanente ou temporário, desde que acompanhado de declaração de contratação futura com anuência do profissional, na data prevista para entrega da proposta. O profissional de nível superior ou outro deve ser devidamente reconhecido pela entidade competente, reconhecido(s) pelo  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU,  detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica,  devidamente registrado(s)  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região , que comprovem que o profissional da licitante tenha executado serviços em obras afins às de Reforma, ou obras similares; de porte e complexidade ao objeto desta licitação, executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens de maior relevância, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, os seguintes serviços: 
	DESCRIÇÃO
	UND

	ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼”), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 14 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021


	M²

	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016


	M³

	ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-196. AF_09/2021


	KG

	CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021


	M³

	PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021


	M2


10.1.4. Será admitido o somatório dos quantitativos dos serviços de maior relevância dos atestados para comprovar cada item. Os atestados poderão ser apresentados da seguinte maneira:

10.1.4.1. Um e/ou mais atestado(s) para cada item exigido;

10.1.4.2. Ou atestado(s) que contenha(m) um ou mais itens exigidos.

10.1.5. Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que apresentam grandezas e características técnicas semelhantes às descritas nos Projetos Básicos, Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas – (ANEXO IV e Seus Sub- Itens), parte integrante deste Projeto Básico;

10.1.6. Definem-se como obras similares: Obras afins às de Reforma, ou obras similares;
10.1.7. Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA ou CAU; descrição técnica sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução;

10.1.8. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, responsável técnico, detentor de atestado de responsabilidade técnica, e devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o profissional executado serviço em obras de Construção e Reformas, ou obras similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, conforme item 10.1.6

10.1.9. Entende-se, para fins deste Projeto Básico, como pertencente ao quadro permanente:

- o empregado;

- o sócio;

- o detentor de contrato de prestação de serviço.

10.1.10. A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

10.1.11. Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma.

10.1.12 Quando se tratar de profissional mediante contrato de prestação de serviços, o mesmo deverá estar devidamente assinado pelo profissional e com firma reconhecida em cartório e constar no Registro ou inscrição da pessoa jurídica como responsável Técnico.
11. DEMAIS DOCUMENTOS (ANEXOS)
11.1. São ainda, documentos integrantes deste Projeto Básico o CD-ROM contendo:
	ANEXO I:
	Modelo Termo da Proposta;

	ANEXO II:
	Modelo Declaração Visita Técnica ao Local das Obras/Serviços;

	ANEXO III. A:
	Quadro do Detalhamento dos Encargos Sociais (Horista e Mensalista) Desonerado, praticado pelo Município;

	ANEXO III. B:
	Quadro do Detalhamento dos Encargos Sociais (Horista e Mensalista) Desonerado, praticado pelo Município a ser mantido;

	ANEXO IV:
	Projetos Básicos (Memoriais descritivos e de cálculos, Especificações técnicas, Desenhos)

	ANEXO V. A:
	Planilha Orçamentaria das Obras/Serviços com Preços;

	ANEXO V. B:
	Planilha Orçamentaria das Obras/Serviços sem Preços;

	ANEXO V. C:
	Planilha do Cronograma Físico-Financeiro com Preços;

	ANEXO V. D:
	Planilha do Cronograma Físico-Financeiro sem Preços;

	ANEXO VI. A:
	Quadro do Detalhamento do BDI (Obras/Serviços) praticado pelo Município;

	ANEXO VI. B:             
	Quadro do Detalhamento do BDI (Obras/Serviços) praticado pelo Município a ser mantido;


ANEXO I
TERMO DA PROPOSTA

Dados do proponente:​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________________________________________________________
Razão social:_______________________________________________________________________
CNPJ:_____________________________________________________________________________
Endereço:__________________________________________________________________________
Fone:______________________________________________________________________________
E-mail:_____________________________________________________________________________
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS - BAHIA

Rua Manoel Silvestre Leite, s/n – Centro, Lauro de Freitas, CEP: 42.700-000, Lauro de Freitas / Bahia.

NESTA

Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital n.º ____/2022 e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA DA QUADRA- CHAFARIZ, NO BAIRRO IPITANGA, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS - OBJETO DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL, PROGRAMA 09032021, PLANO DE AÇÃO 09032021-013445 E NOTA DE EMPENHO 2021NE003086.
, pelo valor global de R$ ​​​​​​​​​​​​​​​​​​___________________, de acordo as especificações e quantitativos estimados no Edital e seus anexos e com a planilha de preços em anexo, que é parte integrante desta proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços detalhados, no prazo fixado no Edital e conforme Especificações Técnicas, a contar da data da assinatura do contrato. Caso nossa proposta seja aceita, obteremos e efetuaremos as garantias financeiras previstas no edital, para a realização do contrato.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ____ (____) ______, a contar da data de assinatura do Contrato.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja, __/___/__, representando um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto ao MUNICÍPIO o Sr. __________________, carteira de Identidade nº _________________, Órgão Expedidor ____________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre as obras/serviços e fornecimentos.

______________________________________

Empresa Licitante

CNPJ nº.

________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA DA OBRA/SERVIÇOS

A Licitante ______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________________, por seu representante legal (ou responsável técnico) abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei que visitou o local onde serão executadas as obras, se inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da nossa proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a incidir sobre a execução das obras, tendo obtido todas as informações necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato.

Cidade, ______ de _________________ de 2022

____________________________________

Assinatura do Representante legal

(Nome completo)
(Identificação)

____________________________________

Assinatura do Responsável Técnico

(Nome completo)
CREA/CAU
ANEXO III.A

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS HORISTA E MENSALISTA DESONERADO

(Preenchido) 
	 
	SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

 

UF: BAHIA                                                                                                                                                       

Vigência a partir de: 10/2021

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONERAÇÃO)

 

CÓDIGO

DESCRIÇÃO

HORISTA (%)

MENSALISTA (%)

 

 

GRUPO A

 

 

A1

INSS

0,00

0,00

 

 

A2

SESI

            1,50 

              1,50 

 

 

A3

SENAI

            1,00 

              1,00 

 

 

A4

INCRA

            0,20 

              0,20 

 

 

A5

SEBRAE

            0,60 

              0,60 

 

 

A6

Salário Educação

            2,50 

              2,50 

 

 

A7

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

            3,00 

              3,00 

 

 

A8

FGTS

            8,00 

              8,00 

 

 

A9

SECONCI

0,00

0,00

 

 

A

Total dos Encargos Sociais Básicos

          16,80 

            16,80 

 

GRUPO B

B1

Repouso Semanal Remunerado

          17,97 

0,00

B2

Feriados

            3,96 

0,00

B3

Auxílio - Enfermidade

            0,86 

              0,66 

B4

13º Salário

          10,97 

              8,33 

B5

Licença Paternidade

            0,07 

              0,06 

B6

Faltas Justificadas

            0,73 

              0,56 

B7

Dias de Chuvas

            2,04 

0,00

B8

Auxílio Acidente de Trabalho

            0,10 

              0,08 

B9

Férias Gozadas

          10,34 

              7,85 

B10

Salário Maternidade

            0,03 

              0,02 

B

Total de Encargos Sociais que recebem incidências de A

          47,07 

            17,56 

GRUPO C

C1

Aviso Prévio Indenizado

            5,44 

              4,13 

C2

Aviso Prévio Trabalhado

            0,13 

              0,10 

C3

Férias Indenizadas

            3,41 

              2,59 

C4

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

            3,36 

              2,55 

C5

Indenização Adicional

            0,46 

              0,35 

C

Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A

          12,80 

              9,72 

GRUPO D

D1

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

            7,91 

              2,95 

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

            0,46 

              0,35 

D  

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

            8,37 

              3,30 

 

TOTAL(A+B+C+D)

          85,04 

            47,38 

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET


	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	
	
	


ANEXO III.B
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

Detalhamento dos encargos sociais horista e mensalista desonerado 

(Manter o valor aprovado)

	SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL


	 


		UF: BAHIA                                                                                                                                                       

	Vigência a partir de: 10/2021


	ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (COM DESONERAÇÃO)


	   
	CÓDIGO

	DESCRIÇÃO

	HORISTA (%)

	MENSALISTA (%)

	 


	 

	GRUPO A

	 


	 

	A1

	INSS

	0,00

	0,00

	 


	 

	A2

	SESI

	            1,50 

	              1,50 

	 


	 

	A3

	SENAI

	            1,00 

	              1,00 

	 


	 

	A4

	INCRA

	            0,20 

	              0,20 

	 


	 

	A5

	SEBRAE

	            0,60 

	              0,60 

	 


	 

	A6

	Salário Educação

	            2,50 

	              2,50 

	 


	 

	A7

	Seguro Contra Acidentes de Trabalho

	            3,00 

	              3,00 

	 


	 

	A8

	FGTS

	            8,00 

	              8,00 

	 


	 

	A9

	SECONCI

	0,00

	0,00

	 


	 

	A

	Total dos Encargos Sociais Básicos

	          16,80 

	            16,80 

	 


		GRUPO B

	
		B1

	Repouso Semanal Remunerado

	          17,97 

	0,00

	
		B2

	Feriados

	            3,96 

	0,00

	
		B3

	Auxílio - Enfermidade

	            0,86 

	              0,66 

	
		B4

	13º Salário

	          10,97 

	              8,33 

	
		B5

	Licença Paternidade

	            0,07 

	              0,06 

	
		B6

	Faltas Justificadas

	            0,73 

	              0,56 

	
		B7

	Dias de Chuvas

	            2,04 

	0,00

	
		B8

	Auxílio Acidente de Trabalho

	            0,10 

	              0,08 

	
		B9

	Férias Gozadas

	          10,34 

	              7,85 

	
		B10

	Salário Maternidade

	            0,03 

	              0,02 

	
		B

	Total de Encargos Sociais que recebem incidências de A

	          47,07 

	            17,56 

	
		GRUPO C

	
		C1

	Aviso Prévio Indenizado

	            5,44 

	              4,13 

	
		C2

	Aviso Prévio Trabalhado

	            0,13 

	              0,10 

	
		C3

	Férias Indenizadas

	            3,41 

	              2,59 

	
		C4

	Depósito Rescisão Sem Justa Causa

	            3,36 

	              2,55 

	
		C5

	Indenização Adicional

	            0,46 

	              0,35 

	
		C

	Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A

	          12,80 

	              9,72 

	
		GRUPO D

	
		D1

	Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

	            7,91 

	              2,95 

	
		D2

	Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

	            0,46 

	              0,35 

	
		D  

	Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

	            8,37 

	              3,30 

	
		 

	TOTAL(A+B+C+D)

	          85,04 

	            47,38 

	
		Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

			

	


	
	
	
	


ANEXO IV
PROJETO BÁSICO 

(Memoriais descritivos e de cálculos; Especificações técnicas; Peças Gráficas; Desenhos).

(IMPRESSO ( UMA VIA) E GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)

1- Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas:

2- Peças Gráficas:

ANEXO V.A

PLANILHAS ORÇAMENTARIAS DE OBRAS/SERVIÇOS E FORNECIMENTOS, CONTENDO OS DESCRITIVOS E SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS, COM VALORES, PREÇOS UNITÁRIOS E PREÇOS TOTAIS UNITÁRIOS E GLOBAIS.

(IMPRESSO (UMA VIA) E GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO – PLANILHA EXCEL E PDF)

ANEXO V.B

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

PLANILHAS ORÇAMENTARIAS DE OBRAS/SERVIÇOS E FORNECIMENTOS, CONTENDO OS DESCRITIVOS E SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS, SEM VALOR, COM COLUNAS PARA PREÇOS UNITÁRIOS, TOTAIS E GLOBAIS.

(IMPRESSO (UMA VIA) E GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO PLANILHA EM EXCEL) 

ANEXO V.C

PLANILHAS COM O CRONOGRAMA DA OBRA FÍSICO-FINANCEIRO 

COM VALOR

(IMPRESSO (UMA VIA) E GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO PLANILHA XLS)

ANEXO V.D

PLANILHAS COM O CRONOGRAMA DA OBRA FÍSICO-FINANCEIRO 

SEM VALOR

(IMPRESSO (UMA VIA) E GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO PLANILHA XLS)

,
ANEXO VI. A

	COMPOSIÇÃO DO BDI  CIVIL

	 CONFORME ACÓRDÃO Nº 2622/2013

	 

 

 

 

1

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

4,00%

 

 

 

 

 

2

DESPESAS FINANCEIRAS

1,07%

 

 

 

 

 

3

SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS

1,77%

 

3.1

Seguros + Garantias

0,80%

 

3.2

Riscos

0,97%

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4

TRIBUTOS

11,15%

 

4.1

Pis

0,65%

 

4.2

Confins

3,00%

 

4.3

ISS

3,00%

 

4.4

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta

4,50%

 

 

 

 

 

5

LUCRO

6,16%

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BDI

27,73%

 

ISS adotado conforme Lei Municipal

 

BDI = (1 + AC +S +R +G)(1 + DF)(1 + L) - 1

(1 - I )

onde:

AC: taxa de administração central;

S: taxa de seguros;

R: taxa de riscos;

G: taxa de garantias;

DF: taxa de despesas financeiras;

L: taxa de lucro/remuneração;

I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS).

Declaramos que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS é de 100% sobre o valor da obra e a aliquota do ISS aplicável no Município é de 3%



	

	

	

	
	
	ANEXO VI. B
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(Manter o valor aprovado)

COMPOSIÇÃO DO BDI  CIVIL

 CONFORME ACÓRDÃO Nº 2622/2013


	

	
	
	
	

	
	
	 

 

 

 

1

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

4,00%

 

 

 

 

 

2

DESPESAS FINANCEIRAS

1,07%

 

 

 

 

 

3

SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS

1,77%

 

3.1

Seguros + Garantias

0,80%

 

3.2

Riscos

0,97%

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4

TRIBUTOS

11,15%

 

4.1

Pis

0,65%

 

4.2

Confins

3,00%

 

4.3

ISS

3,00%

 

4.4

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta

4,50%

 

 

 

 

 

5

LUCRO

6,16%

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BDI

27,73%

 

ISS adotado conforme Lei Municipal

 

BDI = (1 + AC +S +R +G)(1 + DF)(1 + L) - 1

(1 - I )

onde:

AC: taxa de administração central;

S: taxa de seguros;

R: taxa de riscos;

G: taxa de garantias;

DF: taxa de despesas financeiras;

L: taxa de lucro/remuneração;

I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS).

Declaramos que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS é de 100% sobre o valor da obra e a alíquota do ISS aplicável no Município é de 3%


	


Lauro de Freitas, 22 de março de 2022
Márcia Hegouet
Coordenadora do Departamento de Projetos e Convênios

Roque Fagundes Neto
Secretário Municipal de Infraestrutura
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